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Resposta à questão de ordem formulada pelos Srs. Deputados Alencar Santana Braga e Márcia Lia na 60ª (sexagésima) sessão ordinária, realizada em 9 de maio de 2017

Os nobres Deputados Alencar Santana Braga e Márcia Lia formularam questão de ordem na 60ª Sessão Ordinária, relativa à interpretação dos artigos 10, 14 e 266, do Regimento Interno.

Os dispositivos mencionados dizem respeito, em síntese, à composição da Mesa Diretora e suas competências regimentais, especialmente no tocante à apresentação de proposituras, e à exclusividade de exarar parecer sobre propostas de alteração do Regimento Interno.

Alegam os nobres Deputados que o Projeto de Resolução nº 7, de 2017, de autoria da Mesa, que dispõe sobre a alteração da Resolução nº 576, de 1970, com modificações posteriores, que consolida o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, padece de vício insanável, uma vez que, segundo entendem, faleceria competência ao órgão diretivo para apresentar propositura dessa natureza.

Indagam finalmente:

1 - Cabe a Mesa apresentar propositura tendente a alterar o Regimento Interno?

2 - É possível a apresentação de proposição, pela Mesa, sem a assinatura do 1º Secretário?

3 - Em função do óbice previsto no artigo 41 do Regimento, que veda ao autor da proposição ser dela Relator, e sendo a competência de exarar parecer sobre alterações ao Regimento Interno, exclusiva da Mesa, não estaria ela impedida de apresentar proposição nesse sentido?

Passamos a responder à questão de ordem.

O artigo 146 do Regimento Interno dispõe sobre a iniciativa para apresentação de projetos.

Ei-lo:

“Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça; 

VI - ao Procurador-Geral de Justiça; 

VII - ao Tribunal de Contas;

VIII - aos cidadãos.”
Por se tratar de matéria de iniciativa exclusiva da Assembleia Legislativa, o teor do artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado, a autoria de projeto de resolução visando a alteração do Regimento Interno só pode ser da Mesa, de Comissão, ou de Deputado ou Deputada.

Os Deputados proponentes mencionam o artigo 14 do Regimento como possível óbice à iniciativa da Mesa nessa matéria.

Leia-se o dispositivo:

“Artigo 14 - À Mesa, composta pelo Presidente e pelos 1º e 2º Secretários, na qualidade de Comissão Diretora, compete, além das atribuições consignadas neste Regimento Interno, ou dele implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, e especialmente:

I - na parte legislativa:

a) apresentar, privativamente, proposições sobre organização de sua Secretaria e de seus serviços administrativos, criação e extinção de seus cargos ou funções, bem como a fixação ou aumento da respectiva remuneração e concessão de vantagens pecuniárias;

b) dar parecer sobre proposições que visem a modificar o Regimento Interno, e sobre as emendas oferecidas em projetos acerca dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa ou as condições de seu pessoal;

(...)”
A dúvida é improcedente.

O dispositivo transcrito refere-se ao elenco de medidas privativas da Mesa, vale dizer, de sua competência exclusiva. Já as demais matérias, de competência comum são aquelas previstas no artigo 133 do Regimento Interno:

“a) propostas de emenda à Constituição;

b) projetos de lei complementar;

c) projetos de lei ordinária;

d) projetos de decreto legislativo;

e) projetos de resolução;

f) moções;

g) requerimentos;

h) substitutivos, emendas e subemendas;

II - indicações;

III - requerimentos de informação.”
É neste rol, portanto, que se inscrevem as matérias de competência dos Deputados – e também da Mesa Diretora.

De resto, esta Mesa não inovou.

Entre outros, os Projetos de Resolução nº 3, de 2008, e nº 18, de 2011, ambos de autoria da Mesa da Assembleia Legislativa, destinaram-se a alterar dispositivos do Regimento Interno, e após regular tramitação foram aprovados pelo Plenário desta Casa, transformando-se na Resolução nº 856, de 02 de abril de 2008, que garantiu às Deputadas o direito à licença gestante, e na Resolução nº 872, de 04 de maio de 2011, que estabeleceu o número de Comissões Permanentes na Assembleia Legislativa.

Questionam, também, os nobres Deputados proponentes, a ausência da assinatura do Senhor 1º Secretário na propositura apresentada.

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa é um órgão coletivo, ou seja, decide pela manifestação de seus membros, de forma conjunta e por maioria, sem manifestação de vontade de um único chefe.

E, por decorrência lógica, a decisão por maioria prescinde da unanimidade.

Assim, ainda que seja incomum nas Casas Legislativas, uma decisão de Mesa é tecnicamente válida e juridicamente perfeita, ainda que com o apoio de apenas dois de seus três integrantes.

Finalmente, resta a questão de uma possível vedação da apresentação, pela Mesa, do Projeto de Resolução nº 7, de 2017, que altera o Regimento Interno, por suposta incompatibilidade com sua competência regimental exclusiva para exarar parecer sobre a propositura, a teor da já transcrita alínea “b”, do inciso I, do artigo 14.

Reiteramos a competência, da Mesa, já exposta, para apresentação dessa matéria e não reconhecemos qualquer incompatibilidade com a alínea “b” do inciso I do artigo 14 do Regimento Interno.

O parecer da Mesa em matéria dessa natureza será dado, por imposição regimental, e somente no caso de haver apresentação de emendas. Por exemplo, no caso do Projeto de resolução nº 3, de 2008, já mencionado, não houve apresentação de emendas ou substitutivos e a propositura foi à votação sem que a Mesa tivesse que exarar parecer.

Diferentemente desse, o Projeto de resolução nº 7, de 2017, recebeu inúmeras propostas de alteração e, por isso, receberá parecer da Mesa. Cabe ressaltar, porém, que, antes disso, o projeto e as emendas foram objeto de análise por um grupo de trabalho suprapartidário. Composto por treze Parlamentares, referido grupo foi criado pelo Ato nº 51, de 17/05/2017, desta Presidência, por sugestão do Conselho de Defesa das Prerrogativas Parlamentares.

A questão fundamental aqui, e que elide a eiva de incompatibilidade apontada, é que, embora seja obrigatoriamente exarado pela Mesa, o parecer tem caráter indicativo, não vinculando de qualquer maneira a deliberação final dos Senhores Deputados.

Como já dissemos em resposta a questão de ordem anteriormente formulada, o Plenário da Assembleia Legislativa é soberano. Os Deputados paulistas, de forma democrática e serena, avaliarão a matéria, cuja apresentação pela Mesa Diretora é apenas o início de uma ampla discussão, que tem como objetivo aprimorar os mecanismos de nossa atuação parlamentar, como legítimos representantes da população de nosso Estado.

Esta é a resposta à questão de ordem formulada pelos nobres Deputados Alencar Santana Braga e Márcia Lia.

Cauê Macris

Presidente
